
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 372.496 - MS (2016/0251780-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : FABIANA DE SOUZA FLORES 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. NATUREZA DA DROGA. QUANTIDADE 
ÍNFIMA (1,1 G). APLICAÇÃO DO REDUTOR NO MÍNIMO LEGAL. 
DESPROPORCIONALIDADE. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A 
QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA DO DELITO 
DESFAVORÁVEL. MODO SEMIABERTO. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. 
3. Não há bis in idem nas decisões impugnadas, quando, no cálculo da pena, 
foram considerados argumentos distintos para majorar a pena-base (o 
envolvimento de inúmeros adolescentes) e para definir o índice de redução, pela 
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas (a natureza da droga). 
4. É manifestamente desproporcional a redução da pena no mínimo legal (1/6), 
pela incidência da minorante em questão, com fulcro, apenas, na natureza do 
entorpecente (cocaína), diante da ínfima quantia da substância apreendida (1,1 g), 
aliada ao fato de que a paciente é primária e não há prova de que se dedica ao 
tráfico de entorpecentes ou integre organização criminosa. Aplicação do índice de 
diminuição em 2/3. Precedente.
5. Fixada a sanção corporal em patamar inferior a quatro anos de reclusão e 
sendo desfavoráveis as circunstâncias do delito, que justificaram o aumento da 
pena-base, revela-se correta a imposição do regime inicial semiaberto para o 
cumprimento da pena reclusiva, nos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, c/c o art. 
59, ambos do Código Penal.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, fazer incidir a 
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no grau 
máximo, redimensionando a pena da paciente para 1 anos e 10 meses de reclusão 
mais  166 dias-multa.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 372.496 - MS (2016/0251780-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : FABIANA DE SOUZA FLORES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de FABIANA DE SOUZA FLORES, em que se aponta como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul.

Consta nos autos que a paciente foi condenada à pena de 4 anos e 7 meses de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, como incursa no art. 33, caput, c/c § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

Em grau recursal, o Tribunal de origem, por maioria, negou provimento ao apelo 
da defesa. 

Interpostos embargos infringentes, estes foram improvidos, em decisão assim 
ementada:

"EMBARGOS INFRINGENTES - PREVALÊNCIA DO VOTO VENCIDO 
QUE FIXOU O PATAMAR MÁXIMO DA EVENTUALIDADE E 
ABRANDOU O REGIME PRISIONAL - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Tanto a doutrina quanto a jurisprudência se posicionaram no sentido de 
que o juiz deverá analisar o quanto diminuir sob o enfoque do art. 59 do 
Código Penal, e, especialmente, à luz do disposto no art. 42 da Lei de 
Drogas, notadamente quanto à natureza e quantidade de substância 
entorpecente apreendida.
2. Para fixação do regime inicial de prisão, deve ser levada em 
consideração, além da quantidade de pena imposta, a eventual condição de 
reincidente do agente, a existência de circunstâncias judiciais a ele 
desfavoráveis e, ainda, a inteligência do art. 387 § 2º, do Código de 
Processo Penal." (e-STJ, fl. 378).

Neste writ, a impetrante alega manifesto constrangimento ilegal, pois "o 
magistrado de primeiro grau exasperou a pena-base com esteio nas circunstâncias do art. 59 c.c. 
art. 42, da Lei de Drogas, bem como justificou a diminuição no patamar de 1/6 (um sexto) em 
razão da natureza do entorpecente", ocorrendo, assim, em manifesto bis in idem.

Requer, assim, a aplicação do quantum de redução da causa de diminuição em 
seu patamar máximo e, por conseguinte, abrandar o regime inicial de cumprimento de pena para 
o aberto.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 
405-411).
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É o relatório.
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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. NATUREZA DA DROGA. QUANTIDADE 
ÍNFIMA (1,1 G). APLICAÇÃO DO REDUTOR NO MÍNIMO LEGAL. 
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DESFAVORÁVEL. MODO SEMIABERTO. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. 
3. Não há bis in idem nas decisões impugnadas, quando, no cálculo da pena, 
foram considerados argumentos distintos para majorar a pena-base (o 
envolvimento de inúmeros adolescentes) e para definir o índice de redução, pela 
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas (a natureza da droga). 
4. É manifestamente desproporcional a redução da pena no mínimo legal (1/6), 
pela incidência da minorante em questão, com fulcro, apenas, na natureza do 
entorpecente (cocaína), diante da ínfima quantia da substância apreendida (1,1 g), 
aliada ao fato de que a paciente é primária e não há prova de que se dedica ao 
tráfico de entorpecentes ou integre organização criminosa. Aplicação do índice de 
diminuição em 2/3. Precedente.
5. Fixada a sanção corporal em patamar inferior a quatro anos de reclusão e 
sendo desfavoráveis as circunstâncias do delito, que justificaram o aumento da 
pena-base, revela-se correta a imposição do regime inicial semiaberto para o 
cumprimento da pena reclusiva, nos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, c/c o art. 
59, ambos do Código Penal.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, fazer incidir a 
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no grau 
máximo, redimensionando a pena da paciente para 1 anos e 10 meses de reclusão 
mais  166 dias-multa.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, que justifique a concessão da ordem de ofício.

O juiz de primeiro grau procedeu à individualização da pena nos seguintes termos:

"A culpabilidade, como grau de censura da ação ou omissão do agente, 
mostra-se normal a espécie, nada tendo a se valorar; os antecedentes não 
são maculados, embora apresente registros criminais (f. 82/83; 101/104); 
não há nos autos elementos para aferição da sua conduta social e 
personalidade; o motivo do crime é comum ao tipo delitivo, ou seja, o lucro 

fácil com o vício alheio, não cabendo valoração negativa; quanto às 

circunstâncias, são desfavoráveis, haja vista a presença de inúmeros 

adolescentes na residência da ré, somado ao fato de que o entorpecente 
apreendido estava em vários locais da casa, inclusive em lugares de fácil 
visualização e acesso pelos menores (chão do quarto/em cima da estante - 
189); as conseqüências são comuns ao caso; não há que se falar em 
comportamento da vítima, em razão da natureza do delito.
Analisando as circunstâncias judiciais estatuídas no artigo 59 do Código 
Penal e considerando o disposto no art. 42 da Lei 11.343/2006, havendo 
desfavorável ao(à) apenado(a), fixo a pena base acima do mínimo legal, em 
05 (cinco) anos e 06 seis) meses de reclusão e 550 (quinhentos e 
cinqüenta) dias-multa.
Não há circunstância agravante ou atenuante para consideração.
Não há causa de aumento de pena a ser considerada.
Ante a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n° 
11.343/2006, diminuo a pena em 1/6 (um sexto), ou seja, 11 (onze) meses 

de reclusão e 92 (noventa e dois) dias-multa, em razão da natureza do 

entorpecente - cocaína - substância de auto poder de tóxico dependência 
-, resultando em 04 (quatro) anos e 07 (sete) meses de reclusão e 458 
(quatrocentos e cinqüenta e oito) dias-multa.
Considerando a situação econômica do apenado, que não se mostra boa, 
fixo o valor do dia-multa no mínimo legal.
Obedecidos aos parâmetros do artigo 68 do Código Penal no tocante ao 
cálculo da pena, resta definitiva em 04 (quatro) anos e 07 (sete) meses de 
reclusão e 458 (quatrocentos e cinqüenta e oito) dias- multa." (e-STJ, fls. 
239-240 - grifo nosso).

O Tribunal estadual afastou o alegado bis in idem e manteve a pena fixada na 
sentença, in verbis:

"Anoto que a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
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n° 11.343/2006 foi aplicada pela magistrada, às f. 233 "em 1/6 (um sexto), 
ou seja, 11 (onze) meses de reclusão e 92 (noventa e dois) dias-multa, em 
razão da natureza do entorpecente cocaína substância de auto poder de 
tóxicodependência, resultando em 04 (quatro) anos e 07 (sete) meses de 
reclusão e 458 (quatrocentos e cinqüenta e oito) dias-multa".
Razão não assiste a defesa, quanto ao pedido de aplicação da redutora 
prevista no artigo 33, § 4º da Lei de Drogas, no patamar máximo (2/3), 
porquanto a natureza da droga apreendida, qual seja, cocaína, como 
destacado pela magistrada, justificam a aplicação do patamar em 1/6, não 
havendo que se falar em bis in idem na terceira etapa do cálculo penal, 
porquanto na primeira fase da dosimetria da pena apenas foi considerada 
como desfavorável a acusada as circunstâncias do delito." (e-STJ, fl. 339).

Nos embargos infringentes consta:

"Reputo necessário, por fim, acrescentar que não configura "bis in idem" 
considerar, na primeira fase da dosimetria, a moduladora da natureza da 
droga e, simultaneamente, na terceira fase, a moduladora da quantidade da 
droga. Nesse contexto, é possível notar que, na primeira e terceira fases da 
dosimetria, foram utilizados "fatos" (circunstâncias) diferentes, não se 
tratando, portanto, de uma dupla punição pelo mesmo fato." (e-STJ, fl. 
387).

Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena, como atividade 
discricionária vinculada do julgador, será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade 
ou arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência 
e o princípio da proporcionalidade. 

Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), quando 
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. 

Como é cediço, o legislador ao instituir o referido benefício legal na Lei n. 
11.343/2006, teve como objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais 
traficantes, não alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes um meio de 
vida.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir para a modulação de tal índice ou até 
mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente 
com o narcotráfico (RHC 72.118/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/10/2016, DJe 26/10/2016 e AgRg no REsp 1442055/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015).

Entretanto, conforme decisão da Suprema Corte, em sede de repercussão 
geral, no ARE 666.334/MG, está vedada a utilização, concomitantemente, da quantidade e da 
natureza da droga na primeira e na terceira fase da dosimetria da pena, sob pena de configuração 
de indevido "bis in idem".

Na hipótese, ao contrário do afirmado pela impetrante, as instâncias ordinárias 
consideraram elementos diversos no aumento da pena-base e na fixação do patamar de 
redução da pena em 1/6, pela incidência da minorante no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2.006. 

Da leitura atenta dos excertos acima transcritos, observa-se que a reprimenda 
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inicial foi aumentada em seis meses de reclusão, levando-se em conta as circunstâncias 
reprováveis do fato, que envolveu "a presença de inúmeros adolescentes na residência da ré", 
local onde era praticado o comércio ilícito de entorpecentes. 

Por sua vez, a aplicação da fração mínima, na terceira fase, tem como 
fundamento a natureza da droga apreendida (cocaína).

Desse modo, tendo sido apresentados fundamentos válidos e distintos para o 
agravamento da situação do paciente, no cálculo da pena, não identifico o alegado bis in idem 
sustentado pela defesa.

Contudo, diante da ínfima quantidade de droga apreendida (um grama de 
cocaína – 380), mostra-se desproporcional a diminuição da pena tão somente no mínimo legal 
(1/6), sobretudo quando trata-se de acusada primária, não há prova nos autos de que ela se 
dedique a atividades criminosas, bem como foram valoradas favoravelmente as demais 
circunstâncias judiciais.

Logo, ainda que a substância apreendida tenha alto poder nocivo, a ínfima quantia 
de substância apreendida aliada à aferição favorável das demais circunstâncias, recomenda a 
redução da pena no grau máximo, pela aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas, na esteira da jurisprudência a seguir transcrita:

"PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA  DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. ART.   42   DA   LEI   N.  
11.343/2006.  PREPONDERÂNCIA.  QUANTIDADE INEXPRESSIVA.  
NATUREZA  NOCIVA. EXASPERAÇÃO DESPROPORCIONAL. 
REGIME MAIS  GRAVOSO (FECHADO). GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.  SÚMULAS 718 E 719 DO 
STF. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. RÉ PRIMÁRIA  E 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. QUANTIDADE DA 
DROGA NÃO  EXPRESSIVA.  MODO  ABERTO.  SUBSTITUIÇÃO  DA  
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  
DIREITOS.  POSSIBILIDADE.  WRIT  NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do recurso 
legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da  
impetração,  salvo  quando  constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.
2.  No  termos  do  art.  42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a 
natureza   da   droga   apreendida   são   preponderantes  sobre  as 
circunstâncias  judiciais estabelecidas no art. 59 do Código Penal e podem  
justificar  a  fixação  da  pena-base  acima do mínimo legal, cabendo  a  
atuação  desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no 
quantum aplicado.
3.  Hipótese  em  que  o  Juízo  sentenciante,  ao  considerar  como 
desfavorável a natureza da droga apreendida (1,9g de cocaína e 26,4g de  
crack), exasperou a pena-base em 1/5 (um quinto), fixando-a em 6 anos,  
o que se mostra desproporcional, haja vista que nenhuma outra 
circunstância  judicial foi valorada negativamente e não ser elevada a   
quantidade   encontrada  em  poder  da  paciente,  impondo-se  o 
redimensionamento da pena, embora a substância apreendida tenha alto 
poder nocivo.
4.  Pena-base  fixada  em  5  anos  e  6 meses de reclusão, mais 550 
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dias-multa,  nos  termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, ficando a 
reprimenda  final  em  2  anos,  1  mês  e 20 dias de reclusão, mais 
pagamento de 213 dias-multa.
5. Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, o magistrado 
deve  expor  motivadamente sua escolha, atento às diretrizes do art.
33  do  Código  Penal,  e,  na  hipótese  de condenado pelo crime de tráfico  
de  drogas,  também  o  disposto  no  art.  42  da  Lei  n.
11.343/2006.
6.  Nos  termos  das Súmulas 718 e 719 do STF, o regime mais gravoso 
exige fundamento idôneo, não constituindo motivo idôneo a opinião do 
julgador acerca da gravidade abstrata do delito.
7.  No  caso,  estabelecida  a pena definitiva em 2 anos, 1 mês e 20 dias  de  
reclusão,  verificada  a  primariedade  da  agente e sendo favoráveis  as  
circunstâncias do art. 59 do CP, o regime aberto é o adequado  à  
prevenção  e  à  reparação  do delito, sobretudo quando considerada a não 
expressiva quantidade de droga apreendida (1,9g de cocaína  e  26,4g de 
crack), a teor do art. 33, § 2º, "c", do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.
8.  Preenchidos  os  requisitos legais do art. 44 do Código Penal, é cabível 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
9.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar  a  pena  da  paciente para 2 anos, 1 mês e 20 dias de 
reclusão,  mais  pagamento  de 213 dias-multa, bem como para fixar o 
regime  aberto  e  substituir  a  pena  privativa  de  liberdade por restritiva 
de direitos, a ser estabelecida pelo Juízo de execução."
(HC 366.112/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
20/09/2016, DJe 28/09/2016).

Passo, assim, ao redimensionamento da pena.
A pena-base foi estabelecida em 5 anos e 6 meses de reclusão mais 500 

dias-multa. Ausentes atenuantes/agravantes, a reprimenda permanece inalterada. Na terceira 
fase, diminuo-a em 2/3, nos termos das razões acima expostas, pela incidência da causa de 
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, tornando-a definitiva em 1 ano e 10 meses, 
mais 166 dias-multa.

Por fim, destaco que o regime prisional permanece inalterado (semiaberto), tendo 
em vista o quantum da sanção corporal e a valoração desfavorável de uma das circunstâncias 
judiciais, que justificou o aumento da pena-base, nos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, c/c o art. 
59, ambos do Código Penal.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL ABERTO DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
DESFAVORABILIDADE DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. Embora a acusada haja sido definitivamente condenada a reprimenda 
inferior a 4 anos de reclusão, a desfavorabilidade de três circunstâncias 
judiciais, a natureza e a diversidade das drogas apreendidas (uma porção de 
maconha, pesando 26,31 gramas, e uma porção de crack, com peso de 
24,80 gramas) efetivamente justificam a fixação do regime inicial 
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semiaberto, nos termos do art. 33, § 3º, do Código Penal, com observância 
também ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 785.585/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016.)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME 
SEMIABERTO. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
- A presença de circunstância judicial desfavorável justifica a imposição do 
regime prisional semiaberto, a despeito de a pena aplicada ser inferior a 
quatro anos."
(AgRg no AREsp 755.696/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA TURMA, julgado 
em 27/10/2015, DJe 04/12/2015.)

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo concedo a ordem, 
de ofício, para fazer incidir a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
no grau máximo, redimensionando a pena da paciente para 1 anos e 10 meses de reclusão mais 
166 dias-multa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0251780-1 HC 372.496 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00136351620158120001  00171912620158120001  0171912620158120001  
136351620158120001  171912620158120001  58062015

EM MESA JULGADO: 01/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : FABIANA DE SOUZA FLORES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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